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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Declaração de Retificação n.º 26/2013
Por ter sido publicado com inexatidão no Diário da 

República, 1ª série, n.º 88, de 8 de maio de 2013, o nú-
mero atribuído ao Decreto do Presidente da República 
n.º 58/2013, de 8 de maio, procede-se à sua republicação 
integral, com a seguinte retificação:

Onde se lê «Decreto do Presidente da República 
n.º 58/2013» deve ler-se «Decreto do Presidente da Re-
pública n.º 55/2013».

Secretaria-Geral da Presidência da República, 9 de 
maio de 2013. — O Secretário-Geral, Arnaldo Pereira 
Coutinho.

Republicação

Decreto do Presidente da República n.º 55/2013

de 8 de maio

O Presidente da República decreta, nos termos do arti-
go 135º, alínea a) da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o ministro ple-
nipotenciário de 1.ª classe António Maria Vieira Botelho 
de Sousa do cargo de Embaixador de Portugal em Riade, 
por passar à disponibilidade, com efeitos a partir de 17 de 
abril de 2013.

Assinado em 10 de abril de 2013.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 30 de abril de 2013.
O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Minis-

tro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Paulo Sacadura 
Cabral Portas. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 65/2013

Recomenda ao Governo que considere o turismo religioso
produto estratégico no âmbito

do PENT — Plano Estratégico Nacional do Turismo

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que considere o turismo religioso como um dos produtos 
estratégicos a incluir no Plano Estratégico Nacional do 
Turismo (PENT) no âmbito da sua atual revisão.

Aprovada em 19 de abril de 2013.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 66/2013

Recomenda ao Governo que valorize o turismo religioso
como um produto estratégico no âmbito

da revisão do Plano Estratégico Nacional do Turismo — PENT

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 

que o turismo religioso seja considerado como um dos pro-
dutos estratégicos a incluir no Plano Estratégico Nacional 
do Turismo (PENT), no âmbito da atual revisão do plano 
de desenvolvimento do turismo no horizonte de 2015.

Aprovada em 19 de abril de 2013.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR, 
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 183/2013
de 14 de maio

A delimitação da Reserva Ecológica Nacional (REN) 
para a área do município de Mourão foi aprovada pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 74/96, de 21 de 
maio, e alterada pela Portaria n.º 1199/2010, de 26 de 
novembro, na área de intervenção do Plano de Pormenor 
da Herdade das Ferrarias e do Plano de Urbanização da 
Herdade do Mercador.

A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Re-
gional do Alentejo apresentou, nos termos do disposto 
no n.º 2 do artigo 41.º do Decreto-Lei n.º 166/2008, de 
22 de agosto, republicado pelo Decreto-Lei n.º 239/2012, 
de 2 de novembro, uma proposta de alteração da delimi-
tação da REN para o município de Mourão, enquadrada 
pela elaboração do Plano de Pormenor da Zona T4 de 
Mourão.

A Comissão Nacional da Reserva Ecológica Nacio-
nal pronunciou-se favoravelmente sobre a alteração pro-
posta, nos termos do disposto no artigo 3.º do Decreto-Lei 
n.º 93/90, de 19 de março, aplicável por via do aludido n.º 2 
do artigo 41.º, sendo que o respetivo parecer se encontra 
consubstanciado em ata da reunião daquela Comissão, 
realizada em 19 de setembro de 2012, subscrita pelos re-
presentantes que a compõem.

Sobre a referida alteração foi ouvida a Câmara Muni-
cipal de Mourão.

Em resultado do presente procedimento de alteração 
da delimitação da REN de Mourão, bem como da en-
trada em vigor do Plano de Pormenor da Zona T4 de 
Mourão, será desencadeada a alteração por adaptação 
da planta de condicionantes do Plano Diretor Munici-
pal de Mourão nos termos do disposto no artigo 97.º, 
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de 
setembro, republicado pelo Decreto-Lei n.º 46/2009, 
de 20 de fevereiro.

Assim,
Considerando o disposto no n.º 2 do artigo 41.º, do 

Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, republicado 
pelo Decreto-Lei n.º 239/2012, de 2 de novembro, e no 
n.º 3 da Resolução do Conselho de Ministros n.º 81/2012, 
de 3 de outubro.

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Am-
biente e do Ordenamento do Território, no uso das compe-
tências delegadas pela Ministra da Agricultura, do Mar, do 
Ambiente e do Ordenamento do Território, previstas na su-
balínea vi) da alínea c) do n.º 8 do Despacho n.º 4704/2013, 
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publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 66, de 4 de 
abril, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

É aprovada a alteração à delimitação da Reserva Eco-
lógica Nacional do município de Mourão, com as áreas a 
excluir identificadas na planta e no quadro anexo à presente 
portaria, que dela fazem parte integrante.

Artigo 2.º
Consulta

A referida planta e a memória descritiva do presente pro-
cesso podem ser consultados na Comissão de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional do Alentejo (CCDR do Alen-
tejo), bem como na Direção-Geral do Território (DGT).

Artigo 3.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz os seus efeitos com a entrada 
em vigor do Plano de Pormenor da Zona T4 de Mourão.

O Secretário de Estado do Ambiente e do Ordenamento 
do Território, Paulo Guilherme da Silva Lemos, em 16 de 
abril de 2013.   

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 15/2013/M

Aprova o Regulamento da Atividade de Observação 
de Vertebrados Marinhos na Região Autónoma da Madeira

O arquipélago da Madeira constitui uma área importante 
de distribuição de inúmeras espécies de vertebrados mari-
nhos de grande porte, nomeadamente mamíferos marinhos, 
tartarugas marinhas e aves marinhas, sendo muitas delas 
consideradas ameaçadas e de interesse comunitário, consti-

 QUADRO ANEXO

Alteração da Reserva Ecológica Nacional do concelho de Mourão

Propostas de exclusão 

Áreas a excluir 
(n.º de ordem) Áreas de REN afectadas Fim a que se destina Fundamentação

E1 Áreas com risco de erosão . . . Unidades alojamento (UA) e equipamento 
do aldeamento turístico B.

Áreas para a satisfação de carências existentes em termos 
de atividades económicas e equipamentos turísticos, 
cuja ocupação, nos termos do DL 166/2008, é incom-
patível com o regime da REN.

E2 Áreas com risco de erosão . . . UA do aldeamento turístico B  . . . . . . . . 
E3 Áreas com risco de erosão . . . UA do aldeamento turístico A  . . . . . . . . 
E4 Áreas com risco de erosão . . . UA e equipamento do aldeamento turís-

tico A, equipamento de animação.
E5 Áreas com risco de erosão . . . Estabelecimento hoteleiro  . . . . . . . . . . . 
E6 Áreas com risco de erosão . . . UA do aldeamento turístico D  . . . . . . . . 
E7 Áreas com risco de erosão . . . UA do aldeamento turístico D  . . . . . . . . 
E8 Áreas com risco de erosão . . . UA do aldeamento turístico D  . . . . . . . . 
E9 Áreas com risco de erosão . . . UA do aldeamento turístico D  . . . . . . . . 
E10 Áreas com risco de erosão . . . UA do aldeamento turístico D  . . . . . . . . 
E11 Áreas com risco de erosão . . . UA do aldeamento turístico D  . . . . . . . . 
E12 Áreas com risco de erosão . . . Equipamento do aldeamento turístico D
E13 Áreas com risco de erosão . . . UA do aldeamento turístico D  . . . . . . . . 
E14 Áreas com risco de erosão . . . UA do aldeamento turístico D  . . . . . . . . 

tuindo um dos habitats marinhos com maior diversidade de 
espécies de mamíferos marinhos dentro do espaço europeu, 
com ocorrência de algumas espécies de golfinhos, baleotes, 
cachalotes, botos, toninhas e baleias, que se deslocam ao 
arquipélago para alimentação, descanso, reprodução e 
socialização.

O mar da Região Autónoma da Madeira é também 
residência de uma das espécies de mamíferos marinhos 
mais ameaçados, a foca-monge do Mediterrâneo, também 
conhecida por lobo-marinho, podendo ocorrer ocasio-
nalmente outras espécies de focas e de tartarugas ma-
rinhas.

Acresce que o arquipélago da Madeira constitui área de 
nidificação de aves marinhas pelágicas, que procuram terra 




